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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0734041-28.2007.815.2001
ORIGEM         : 2ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR         : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE        : Fernando Antônio Baracuhy
ADVOGADA       : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva (OAB/PB 11.589)
APELADO          : Banco do Brasil S/A
ADVOGADO    : Sérvio Túlio de Barcelos (OAB/PB 20.412-A) e José Arnaldo

Janssen Nogueira (OAB/PB 20.832-A)

PROCESSUAL CIVIL –  Ação Declaratória
c/c  repetição  do  indébito  –  Sentença  –
Improcedência  –  Irresignação  do  autor  –
Arguição  de  preliminar  de  nulidade  da
sentença – Julgamento extra petita e citra
petita – Verificada a apreciação de pedido
não  formulado  pelo  promovente  –
Extrapolamento  dos  limites  da  petição
inicial  –  Sentença  “extra“  petita  –
Decotamento  –  Omissão  do  julgamento
primevo quanto à apreciação de pedido –
Sentença  “citra  petita”  –  Nulidade  da
decisão  –  Decretação  –  Apreciação
meritória  em  Segunda  Instância  –
Possibilidade – Intelecção do art.1013, § 3º,
do NCPC – Teoria causa madura. 

–  A  sentença  extrapolou  os  limites  da
petição inicial, mostrando-se que foi “extra”
petita,  como  arguido  pelo  apelante,
devendo  se  decotar  aquilo  em  que  a
mesma se excedeu.

− A sentença que se omite na apreciação
de  determinado  pedido  incorre  em  vício
“citra  petita”,  cuja  consequência  é  a
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declaração de nulidade do decisório e dos
atos processuais dele dependentes.

– O art. 1013 do CPC/2015 autoriza que o
Tribunal julgue de logo a lide, desde que a
causa verse exclusivamente sobre matéria
de  direito  e  esteja  em  condições  para  o
imediato  julgamento.  É  o  que  a  doutrina
costuma chamar de “Teoria da Causa Ma-
dura”.

PROCESSUAL CIVIL –  Ação Declaratória
c/c repetição do indébito – Sentença – Im-
procedência – Irresignação do autor – Méri-
to – Cumulação de comissão de permanên-
cia com outros encargos moratórios – Verifi-
cada – Impossibilidade da cobrança cumu-
lada – Jurisprudência do STJ – Taxa básica
financeira (TBF) – Inaplicabilidade – Súmu-
la 287 do STJ – Provimento.

– O Superior Tribunal de Justiça adotou en-
tendimento pela validade da cláusula de co-
brança de comissão de permanência, devi-
da no período de inadimplência, com base
na taxa média  de mercado,  apurada pelo
Banco Central e desde que não ultrapassa-
da a taxa ajustada no contrato, substituindo,
então, a multa moratória de 2% e juros mo-
ratórios à taxa de 1% (um por cento)a.a.

–  Nos termos da Súmula 287 do Superior
Tribunal de Justiça: “A Taxa Básica Finan-
ceira (TBF) não pode ser utilizada como in-
dexador de correção monetária nos contra-
tos bancários.”

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, acolher a preliminar de nulidade
da r. sentença e, aplicando o disposto no art. 1.013, § 3º, inc. III, do NCPC,
dar provimento ao recurso,  julgando procedentes os pedidos autorais,  nos
termos do voto do relator e da súmula de julgamento de folha retro.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
Fernando Antônio Baracuhy, em face do BANCO DO BRASIL S/A, irresig-
nado com a sentença proferida pelo M.M. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da
Comarca da Capital, que nos autos da ação Declaratória c/c repetição do in-
débito, manejada pelo apelante, julgou improcedentes os pedidos deduzidos
na exordial, por entender legal a cobrança da comissão de permanência, ante
à previsão no contrato e, em relação aos juros, assentou a permissividade da
taxa superior a 12% ao ano, ainda mais por estar em patamar razoável com a
média de mercado.

Nas razões do apelo (fls. 108/117), alegou o
demandante, preliminarmente, a nulidade da sentença, sob o argumento de
julgamento  citra petita, porque na exordial pugnou-se pela exclusão da co-
brança da Taxa TBF – Taxa Básico Financeira, todavia, quando da fundamen-
tação e dispositivo, a sentença restou omissa, deixando de apreciar a matéria,
bem como, julgamento extra petita, no tocante à análise dos juros remunera-
tórios superiores a 12% e em patamar razoável com a taxa média de merca-
do, questão não suscitada na petição inicial, de modo que a decisão ultrapas-
sou os limites da ação.

Contrarrazões (fls. 124/129).

Instada,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
emitiu parecer (fls.138/141), opinando pelo acolhimento da preliminar para de-
cretar a nulidade da sentença. No mérito, não apresentou manifestação, por
ausência de interesse público que recomende a intervenção Ministerial.

 

É o relatório. 

V O T O

PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA

Da  análise  dos  autos,  vislumbro  que  o
magistrado “a quo” não se pronunciou sobre pedido formulado pelo autor em
sua petição inicial, e mais, analisou matéria não versada na peça inaugural.

É que, conforme se vê da peça inaugural, o
autor requereu a exclusão da cobrança da Taxa Básica Financeira (TBF).

Ocorre  que,  ao  prolatar  a  sentença,  o
magistrado não apresentou qualquer manifestação a respeito dessa questão,
não tendo, por conseguinte, analisado e decidido sobre toda a matéria que
envolve a ação.
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Como é cediço,  todo e qualquer juiz  está
adstrito a julgar as demandas nos limites em que tiverem sido propostas (art.
128 CPC, primeira parte1), em decorrência do princípio da inércia da jurisdição
e da tradicional  regra da correlação entre o pedido e o concedido (“judex
judicare debet secundum allegata et probata partium”).

Sobre  o  “thema”,  o  insigne  mestre
Humberto Theodoro Júnior2 leciona com precisão costumeira:

“Como  o  juiz  não  pode  prestar  a  tutela  jurisdicional
senão quando requerida pela parte (art. 2º.), conclui-se
que o pedido formulado pelo autor na petição inicial é a
condição sem a qual  o  exercício da jurisdição não se
legitima. Ne procedat iudex ex officio.
Como, ainda, a sentença não pode versar senão sobre o
que  pleiteia  o  demandante,  forçoso  é  admitir  que  o
pedido é também o limite da jurisdição (arts. 128 e 460).
Iudex secundum allegata partium iudicare debet.
O  primeiro  enunciado  corresponde  ao  princípio  da
demanda, que se inspira na exigência de imparcialidade
do  juiz,  que  restaria  comprometida  caso  pudesse  a
autoridade  judiciária  agir  por  iniciativa  própria  na
abertura  do  processo  e  na  determinação  daquilo  que
constituiria o objeto da prestação jurisdicional.
A segunda afirmativa traduz o princípio da congruência
entre  o  pedido  e  a  sentença,  que  é  uma  decorrência
necessária a garantia do contraditório e ampla defesa
(CF, art.  5º.,  LV).  É preciso que o objeto do processo
fique  bem  claro  e  preciso  para  que  sobre  ele  possa
manifestar-se  a  defesa  do  réu.  Daí  por  que,  sendo o
objeto da causa do pedido do autor,  não pode o juiz
decidir fora dele, sob pena de surpreender o demandado
e  cercear-lhe  a  defesa,  impedindo-lhe  o  exercício  do
pleno contraditório.  O princípio  da  congruência,  que
impede o julgamento fora ou além do pedido, insere-se,
destarte, no âmbito maior do devido processo legal. O
mesmo  se  diz  do  princípio  da  demanda,  porque  sua
inobservância  comprometeria  a  imparcialidade,
atributo inafastável da figura do juiz natural.
Em  síntese,  o  pedido  é  a  condição  e  o  limite  da
prestação  jurisdicional,  de  maneira  que  a  sentença,
como  resposta  ao  pedido,  não  pode  ficar  aquém  da
questões por ele suscitadas (decisão citra petita) nem se
situar fora delas (decisão extra petita), nem tampouco ir
além delas (decisão ultra petita).”. (Grifei)

“In  casu”,  é  evidente  a  ocorrência  de
sentença  “citra  petita”,  pois  a  prestação  jurisdicional  foi  feita  aquém  do
pleiteado pela parte demandante.

1 Art. 128 do CPC: O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.
2 In “Curso de Direito Processual Civil” – Vol. I  - “Teoria Geral  do Direito Processual  Civil e Processo de
Conhecimento” – 41ª. edição – Editora Forense - Rio de Janeiro - RJ - 2004 – p. 468.
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Assim,  reconheço  a  ocorrência  de
julgamento “citra petita”.

Outrossim,  o  apelante  ainda  suscitou
nulidade da sentença por julgamento  extra petita, no tocante à análise dos
juros remuneratórios superiores a 12% e em patamar razoável à taxa média
de mercado.

Pois bem.

Assiste razão ao recorrente,  uma vez que
se infere da exordial que tal questão não fora, em momento algum, suscitada
na petição inicial,  o que se mostra suficiente para concluir  que o  decisum
ultrapassou os limites da ação, devendo a sentença ser decotada nesta parte.

Por todo o exposto, acolho a preliminar de
nulidade da sentença, face à ocorrência de julgamento “citra petita” e “extra
petita”.

II – APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 1.013, § 3º, DO NCPC  –  (art.
515, § 3º) - TEORIA DA CAUSA MADURA:

O  art.  1.013,  §  3º,  inc.  III,  do  NCPC,
autoriza que o Tribunal julgue de logo a lide, desde que esteja em condições
para o imediato julgamento, quando constatar a omissão no exame de um
dos pedidos, hipótese em que poderá julgá-lo. É o que a doutrina costuma
chamar de “Teoria da Causa Madura”.

Confira-se o citado dispositivo legal:

“Art. 1013 (…)
§3º – Se o processo estiver em condições de imediato
julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito
quando:
(...)
III – constatar a omissão no exame de um dos pedidos,
hipótese em que poderá julgá-lo; 

O Superior Tribunal de Justiça, através da
relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, asseverou: “A regra do art. 515, § 3º, do
CPC, autoriza o julgamento da lide na instância superior, desde que o feito reúna todas as condições
para  tanto.””  (REsp  694469/RJ,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  PRIMEIRA TURMA,
julgado em 15/03/2005, DJ 04/04/2005, p. 217)

No  mesmo  sentido,  a  Ministra  Eliana
Calmon  ressaltou:  “Tratando  os  autos  de  questão  eminentemente  de  direito,  devidamente
instruída pela prova pré-constituída juntada na inicial do mandamus, deve ser aplicada à espécie a
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Teoria da Causa Madura, consagrada no art. 515, § 3º, do CPC, prestigiando-se, assim, os princípios
da  celeridade,  da  economia  processual  e  da  efetividade  do  processo,  informadores  do  Direito
Processual Civil Moderno.” (RMS 17220/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,
julgado em 28/09/2004, DJ 13/12/2004, p. 266)

Neste sentido, segue julgado do STJ:

PROCESSO   CIVIL.   AGRAVO   REGIMENTAL  NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  RECORRIDA  PUBLICADA  NA  VIGÊNCIA
DO CPC/1973. OMISSÃO NA SENTENÇA. TEORIA DA
CAUSA  MADURA.  APLICAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
DECISÃO MANTIDA.
1.  A  jurisprudência do STJ se alinha no sentido de ser
possível ao Tribunal  de  Justiça,  aplicando  o  disposto
no art. 515, § 3º, do CPC/1973,   sanar   vício   existente
na  sentença  e,  entendendo desnecessária  produção  de
provas, julgar imediatamente o pedido na apelação, em
respeito ao princípio da celeridade processual.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AgRg  no  REsp  1223813/SC,  Rel.  Ministro
ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,
julgado em 19/05/2016, DJe 30/05/2016)

Diante de todas as considerações expostas,
estando o feito em condições de imediato julgamento, em consonância com o
disposto no art. 1.013, § 3º, do NCPC, passa-se a analisar o mérito.

DO MÉRITO

O tema central da demanda recai sobre a
cumulação de comissão de permanência com outros encargos moratórios e a
cobrança da taxa básica financeira (TBF).

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA 

Quanto  à  comissão  de  permanência,
segundo a jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça é  vedada a sua
cobrança  com  juros  remuneratórios,  juros  moratórios,  multa  contratual  e
correção monetária, por terem estes a mesma natureza daquela.

Infere-se dos autos (fl. 16) que no contrato
firmado entre as partes a comissão de permanência foi cumulada com a multa
moratória  de  2%  e  juros  moratórios  à  taxa  de  1%  (um  por  cento)a.a,  a
incidirem sobre as parcelas em atraso.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  adotou
entendimento  pela  validade  da  cláusula  de  cobrança  de  comissão  de
permanência, devida no período de inadimplência, com base na taxa média
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de mercado, apurada pelo Banco Central e desde que não ultrapassada a
taxa ajustada no contrato,  substituindo,  então,  a  multa moratória  de 2% e
juros moratórios à taxa de 1% (um por cento)a.a.

De acordo com a Súmula 472, do STJ,  a
cobrança da Comissão de Permanência exclui a exigibilidade dos juros remu-
neratórios, moratórios e da multa contratual, sendo admitida a sua incidência,
somente se não cumulada com os demais encargos moratórios.

Sobre essa cumulação, o Superior Tribunal
de Justiça já pacificou o seguinte entendimento:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA
DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA.  COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO
SIMPLES DO INDÉBITO. RECURSOS REPETITIVOS.
TARIFAS  BANCÁRIAS.  TAC  E  TEC.  EXPRESSA
PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.
LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.  FINANCIAMENTO
DO  IOF.  POSSIBILIDADE.  1.  A  comissão  de
permanência  não  pode  ser  cumulada  com  quaisquer
outros  encargos  remuneratórios  ou  moratórios
(enunciados Súmulas 30, 294 e 472 do STJ).
(…)  11  .  Recurso  especial  conhecido  e  parcialmente
provido.  (REsp  1255573/RS,  Rel.  Ministra  MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
28/08/2013, DJe 24/10/2013). (grifei).

E,

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  CAPI-
TALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. 1. A estipulação de juros remunerató-
rios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abu-
sividade.  2.  Admite-se  a  capitalização  mensal  dos  ju-
ros nos contratos bancários celebrados a partir da publi-
cação da MP 1.963-17 (31.3.00), desde que seja pactua-
da. 3.  É admitida a incidência da comissão de perma-
nência     desde  que  pactuada  e  não  cumulada  com     ju  -  
ros        remuneratórios, juros        moratórios, correção mone  -  
tária e/ou multa contratual. 4. Em razão da inexistência
de abusividade nos encargos exigidos no período da nor-
malidade contratual (juros  remuneratórios e capitaliza-
ção), a mora está caracterizada. 5. Recurso Especial co-
nhecido  e  provido. (STJ -  REsp  1.414.205;  Proc.
2013/0358642-9; RS; Terceira Turma; Relª Minª Nancy
Andrighi; DJE 13/11/2013). (grifei).

Ainda,
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BANCÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA Nº 283/STF. CAPITALIZAÇÃO
DE  JUROS.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  DESCARACTERIZAÇÃO
DA MORA. 1.  A existência de fundamento do acórdão
recorrido  não  impugnado.  Quando  suficiente  para  a
manutenção de suas conclusões. Impede a apreciação do
Recurso Especial.  2.  Admite-se  a capitalização mensal
dos juros nos contratos bancários celebrados a partir da
publicação da  MP 1.963-17 (31.3.00),  desde  que  seja
pactuada.  3. É admitida a incidência da comissão de
permanência desde que pactuada e não cumulada com
juros  remuneratórios,  juros  moratórios,  correção
monetária  e/ou  multa  contratual.  4.  A  abstenção  da
inscrição/manutenção  em  cadastro  de  inadimplentes,
requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar,
somente será deferida se, cumulativamente: a) a ação for
fundada  em  questionamento  integral  ou  parcial  do
débito;  b)  houver  demonstração  de  que  a  cobrança
indevida  se  funda  na  aparência  do  bom direito  e  em
jurisprudência consolidada do STF ou STJ;  c)  houver
depósito  da  parcela  incontroversa  ou  for  prestada  a
caução fixada conforme o prudente  arbítrio  do juiz  5.
Recurso  Especial  parcialmente  provido.  (STJ;  REsp
1.415.273; Proc. 2013/0362724-1; RS; Terceira Turma;
Relª Minª Nancy Andrighi; DJE 11/11/2013). (grifei).

Por fim,

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
CUMULAÇÃO COM ENCARGOS REMUNERATÓRIOS
E  MORATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.
472.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  CONEXA
COM  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.
JULGAMENTO  REALIZADO  POR  UMA  ÚNICA
SENTENÇA.  RECURSO  DE  APELAÇÃO  NÃO
CONHECIDO  EM  PARTE.  EXIGÊNCIA  DE  DUPLO
PREPARO.  LEGISLAÇÃO  LOCAL.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA N. 280/STF.
1. "A cobrança de comissão de permanência - cujo valor
não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos
remuneratórios  e  moratórios  previstos  no  contrato  -
exclui  a  exigibilidade  dos  juros  remuneratórios,
moratórios e da multa contratual" (Súmula n.472/STJ).
(STJ -  REsp 1000987/SC,  Rel.  Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2012,
DJe 06/11/2012). (grifei).

Nesse  diapasão,  somente  se  admite  a
cobrança  de  comissão  de  permanência,  se  excluída  a  multa  e  juros
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moratórios, já que a natureza e a finalidade da comissão de permanência é
idêntica a daqueles encargos, depois de vencida a dívida. 

Assim,  se  o  contrato  cumula  esses
encargos, prevalece a comissão de permanência.

A propósito  restou  editada  pelo  Superior
Tribunal de Justiça a Súmula nº 472:

A cobrança de  comissão de permanência -  cujo  valor
não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos
remuneratórios  e  moratórios  previstos  no  contrato  -
exclui  a  exigibilidade  dos  juros  remuneratórios,
moratórios e da multa contratual.

Pelo  exposto,  é  viável  a  cobrança  de
comissão de permanência, desde que não cumulada com a multa moratória e
juros de mora.

COBRANÇA DA TAXA BÁSICA FINANCEIRA (TBF).

Pede o apelante a exclusão da cobrança da
Taxa TBF – Taxa Básico Financeira.

Assiste também razão ao recorrente,  uma
vez que, nos termos da Súmula 287 do Superior Tribunal de Justiça: “A Taxa
Básica  Financeira  (TBF)  não  pode  ser  utilizada  como  indexador  de
correção monetária nos contratos bancários.”

Neste mesmo sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRA-
TO BANCÁRIO. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉ-
DITO EM CONTA CORRENTE E CHEQUE ESPECIAL.
CLÁUSULA ESTIPULANDO  A TAXA BÁSICA FI-
NANCEIRA - TBF COMO INDEXADOR DA CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 287 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA.  POR UNANIMIDADE,  DERAM PROVIMENTO
AO APELO. (Apelação Cível Nº 70051723203, Décima
Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Rela-
tor:  Angelo  Maraninchi  Giannakos,  Julgado  em
17/04/2013).  (TJ-RS  -  AC:  70051723203  RS,  Relator:
Angelo  Maraninchi  Giannakos,  Data  de  Julgamento:
17/04/2013,  Décima Quinta Câmara Cível, Data de Pu-
blicação: Diário da Justiça do dia 22/04/2013). (grifei).
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DECISÃO: ACORDAM os Senhores Desembargadores e
Juízes de Direito Substitutos em Segundo Grau integran-
tes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em refor-
mar a r. sentença em Reexame Necessário e julgar preju-
dicado  o  Agravo  Retido  interposto  por  BANCO SAN-
TANDER BRASIL S/A e a Apelação interposta por JOSÉ
LAPENHA GONÇALVES PINTO, nos termos do voto do
Relator.  EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO POPU-
LAR.CONTRATO  BANCÁRIO.  ÍNDICE  DE  CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. TAXA BÁSICA FINANCEIRA.I-
LEGALIDADE. CONTRATO  FIRMADO  EM  1997.
AÇÃO PROMOVIDA EM 2013.  PRESCRIÇÃO RECO-
NHECIDA. AÇÃO QUE VISA ANULAR ATO ADMINIS-
TRATIVO.RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO  COMO
CONSEQUÊNCIA DA ILEGALIDADE DO CONTRATO.
CONSOLIDAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO  JURISPRU-
DENCIAL POSTERIOR AO VENCIMENTO DO CON-
TRATO.PROCESSO EXTINTO COM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO. 1. A Ação Popular deve ter por objeto, sempre,
a anulação de um ato ou contrato administrativo, lesivo
ao patrimônio público, seja ele pecuniário ou não. 2. O
ressarcimento buscado em ação popular deve decorrer,
diretamente, do ato que se busca anular, este sujeito ao
prazo prescricional quinquenal.SENTENÇA REFORMA-
DA,  EM  REEXAME NECESSÁRIO.PRESCRIÇÃO RE-
CONHECIDA.AGRAVO RETIDO PREJUDICADO.APE-
LAÇÃO PREJUDICADA.  (TJPR -  5ª  C.Cível  -  ACR -
1277988-3 - Foro Central da Comarca da Região Metro-
politana de Curitiba - Rel.: Edison de Oliveira Macedo
Filho  -  Unânime  -  -  J.  27.01.2015).  (TJ-PR -  REEX:
12779883 PR 1277988-3 (Acórdão), Relator: Edison de
Oliveira  Macedo  Filho,  Data  de  Julgamento:
27/01/2015,  5ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ:
1158 18/02/2015). (grifei).

"AÇÃO  REVISIONAL  -  EMBARGOS  DE  DEVEDOR
-CONTRATOS DE MÚTUO -  TAXA BÁSICA FINAN-
CEIRA - INAPLICABILIDADE - Inaplicável,como ín-
dice de atualização, a Taxa Básica Financeira - Inteli-
gência da Súmula 287 do Superior Tribunal de Justiça -
Cabível a substituição pelo INPC - Apelo da autora pro-
vido"."AÇÃO REVISIONAL -  EMBARGOS DE DEVE-
DOR  -CONTRATOS  DE  MÚTUO  -  ENCARGOS  DE
INADIMPLÊNCIA - Cabível a cobrança da comissão de
permanência,  em período  de  inadimplência,  calculada
pela taxa média de mercado apurada pelo BACEN, não
podendo ultrapassar a taxa do contrato, ou seja, não po-
dendo ser superior à somatória dos juros remuneratórios
contratados, mais juros de mora, mais multa contratual
-Apelo da autora parcialmente provido"."AÇÃO REVISI-
ONAL - EMBARGOS DE DEVEDOR -CONTRATOS DE
MÚTUO - Razoável que se adote, após o ajuizamento da
ação,  conforme pleiteia a autora,  a Tabela Prática do
Egrégio Tribunal  áe Justiça  do  Estado de São Paulo,
como índice de atualização monetária - Incidência dos
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juros legais a partir da citação - Apelo da autora provi-
do"."AÇÃO  REVISIONAL  -  EMBARGOS  DE/ÕEVE-
GOR/-CONTRATOS DE MÚTUO -  CÁLCULOS -  EX-
CESS0TJE PENHORA l Cálculos elaborados pelo perito
que se utilizaranr dos índices cojjejjos,  constantes dos
contratos celebrados entre as partes - IncabMel phsço-
nhecimento de excesso de penhora - Decisão mantida \
Apelc^da autora improvido"."SUCUMBENCIA - ÓNUS -
Rec&nfieçigo q^a instituição financeira não decaiu de
parte mínima do pedido -  Diáirtjrofedência parcial  da
ação,impõe-se a sucumbência recíproca, arecada parte
com os honorários de seu patrono - Decisão mantidaelo
do réu im| irovido" (TJ-SP - APL: 9192189762005826
SP 9192189-76.2005.8.26.0000,  Relator:  Salles  Vieira,
Data de Julgamento: 19/05/2011,  24ª Câmara de Direito
Privado, Data de Publicação: 13/06/2011). (grifei).

APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO BANCÁRIO - AUSÊN-
CIA DE PREPARO - CONHECIMENTO DO RECURSO
- IMPOSSIBILIDADE - INSTRUMENTO PARTICULAR
DE  CONFISSÃO  DÍVIDA  -  BEMGE  -  CESSÃO  DE
CRÉDITO - ESTADO DE MINAS GERAIS - COBRAN-
ÇA - JUROS REMUNERATÓRIOS - TAXA BÁSICA FI-
NANCEIRA - UTILIZAÇÃO INDEVIDA - CAPITALI-
ZAÇÃO MENSAL - ENCARGOS MORATÓRIOS - SEN-
TENÇA  MANTIDA  -  RECURSO  DESPROVIDO  "IN
SPECIE". - Prevalecem os juros contratados e/ou aplica-
dos quando não demonstrada abusividade ou excessiva
onerosidade, haja vista que inexiste limitação constituci-
onal à taxa de juros. - A TBF - Taxa Básica Financeira
não pode ser utilizada como indexador de correção mo-
netária nos contratos bancários (Súmula nº 287, do Su-
perior Tribunal de Justiça). - A capitalização mensal de
juros é permitida após a edição da MP 1.963-17/2000,
de  31/03/2000,  atualmente  reeditada  sob  o  nº  2.170-
36/2001, desde que pactuada. Constatado que a confis-
são de dívida data de 1995, não há falar-se em possibili-
dade de capitalização. - A cobrança de encargos ilegais
ou abusivos,  na esteira da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, descaracteriza a mora do devedor, e
via de consequência, representa óbice à incidência dos
encargos moratórios sobre a dívida. - Ausente nos autos
a comprovação do recolhimento de preparo pelos recor-
rentes não amparados pelo benefício da assistência judi-
ciária gratuita,  resta configurada a hipótese  de deser-
ção, nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil,
o que inviabiliza o conhecimento do apelo por falta de
pressuposto extrínseco de admissibilidade. (TJ-MG - AC:
10657070009441001 MG, Relator:  Belizário de Lacer-
da, Data de Julgamento: 12/08/2014,  Câmaras Cíveis /
7ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 18/08/2014).
(grifei).
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Joeirando os autos, verifica-se do contrato
“sub judice”, à fl. 15, a existência de cláusula estipulando a incidência da Taxa
Básica Financeira, a qual deve ser declarada nula.

Por todo o exposto,  acolhida a preliminar
de nulidade da r. sentença, por ser “citra-petita” e “extra-petita” a sentença
vergastada, bem como aplicando o disposto no art. 1.013, § 3º, inc. III,  do
NCPC,  dou  provimento  ao  recurso, julgando  procedentes  os  pedidos
autorais,  para  declarar  nula  a  cobrança  da  comissão  de  permanência
cumulada com multa e juros moratórios, bem como nula a incidência da Taxa
Básica Financeira (TBF).

Considerando que o autor logrou êxito no
recurso, tendo obtido a procedência dos seus pedidos deduzidos na exordial,
inverto os ônus da sucumbência estabelecidos na sentença, para condenar o
réu  ao  pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios,  fixados  e  R$
1.000,00 (um mil reais).

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa,  juiz
convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição à Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 17 de novembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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